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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Habeas Corpus Criminal 
nº 2239589-44.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é impetrante 
RENAN BOHUS DA COSTA e Paciente LUAN ARAUJO.

ACORDAM, em 13ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Denegaram a ordem. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
XISTO ALBARELLI RANGEL NETO (Presidente) E AUGUSTO DE SIQUEIRA.

São Paulo, 17 de outubro de 2024.

MARCELO GORDO
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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HABEAS CORPUS CRIMINAL nº 2239589-44.2024.8.26.0000
IMPETRANTE: RENAN BOHUS DA COSTA  
PACIENTE: LUAN ARAUJO
COMARCA: SÃO PAULO
VOTO Nº 29.520

Habeas Corpus   Difamação  Alegada 

incompetência do Juizado Especial 

Criminal para julgar a demanda, com a 

consequente nulidade ab initio do feito; 

ilegalidade da deserção do recurso de 

apelação; o trancamento da ação penal ante 

a evidente falta de justa causa ou, ainda, 

que a ação seja julgada improcedente, com 

a consequente absolvição do paciente   

Com a impetração de habeas corpus 

perante a Turma Recursal Criminal do 

Colégio Recursal desta Egrégia Corte, a 

Turma Recursal passou a ser a autoridade 

coatora  Competência do Tribunal de 

Justiça -   Posicionamento do Excelso 

Supremo Tribunal Federal que superou o 

entendimento da própria Casa editado na 

Súmula nº 690  Deserção bem decretada  

Trancamento da ação penal e absolvição do 

paciente que extrapolam os estreitos limites 

do writ - Constrangimento ilegal não 

configurado  Ordem denegada.

Trata-se de habeas corpus, impetrado pelo Dr. Renan Bohus da Costa, 

advogado, em favor de Luan Araújo, condenado como incurso no artigo 139 c.c. 

artigo 141, inciso III, ambos do Código Penal, às penas de 8 meses de detenção, em 

regime aberto, e 28 dias-multa, na menor unidade vigente, visando pôr fim a 

constrangimento ilegal, em tese, cometido pela Turma Recursal Criminal desta 
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Egrégia Corte.

Sustenta, em apertada síntese, que foi interposto recurso de apelação 

contra a sentença condenatória, mas a autoridade apontada como coatora julgou, 

indevidamente, o referido recurso deserto, sob o argumento de que o recolhimento 

do preparo foi intempestivo. Menciona que houve a certificação do trânsito em 

julgado, mesmo com agravo de instrumento em andamento. Pleiteia, pois, 

liminarmente, a sustação dos efeitos da sentença condenatória até o julgamento do 

presente writ e, ao final, requer que seja declarada a incompetência do Juizado 

Especial Criminal para julgar a demanda, com a consequente nulidade ab initio do 

feito; o trancamento da ação penal ante a evidente falta de justa causa ou, ainda, que 

a ação seja julgada improcedente, sendo absolvido o paciente, argumentando que, na 

qualidade de jornalista, apenas proferiu opinião profissional (fls. 01/13).

Denegada a medida liminar (fls. 216/219) e prestadas as informações 

requisitadas à autoridade apontada como coatora (fls. 224/225), opinou a douta 

Procuradoria Geral de Justiça pela denegação da ordem (fls. 262/266).

É o relatório.

Conforme constou da medida liminar, Carla Zambelli Salgado de 

Oliveira ofertou queixa-crime contra Luan Araújo (fls. 14/44), por fatos ocorridos 

em 30 de maio de 2023, em coluna jornalística publicada no portal online do Diário 

do Centro do Mundo (DCM), ocasião em que o ora paciente praticou, em tese, os 

crimes de difamação e injúria (arts. 139 e 140 do Código Penal). 

Ao final, foi a ação penal privada julgada parcialmente procedente para 

condenar o ora paciente como incurso no crime de difamação, previsto no art. 139, 

do Código Penal, com a incidência da causa de aumento prevista no art. 141, III, do 

mesmo diploma legal, à pena de 8 meses de detenção, em regime aberto, e 28 dias-

multa, no piso, substituída por uma pena restritiva de direito consistente  em 

prestação de serviço à comunidade; por outro lado, o paciente foi absolvido relação 

ao delito de injúria (art.140 do CP), nos termos do art. 386, III, do Código de 

Processo Penal. (fls. 283/289, dos autos originais). 
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Na inicial, o ora paciente argumentou sobre a deserção do recurso do 

querelado  matéria já enfrentada na liminar, sendo constatada a legalidade da 

deserção.  

Contudo,  após a denegação da medida liminar, o advogado da 

querelante Carla Zambelli Salgado de Oliveira pleiteou o não conhecimento da 

impetração por incompetência desta Egrégia Corte (fls.  228/239). 

Primeiramente, esclarece-se que remansosa jurisprudência admite a 

intervenção do querelante em habeas corpus quando o querelado pretende manejar 

ação constitucional para fulminar a queixa, como no caso. 

Neste sentido: 

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PIRATARIA DE SOFTWARES E CONCORRÊNCIA 

DESLEAL. INTERVENÇÃO DOS INTERESSADOS 

(FUTUROS QUERELANTES) NO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. MEDIDA 

CAUTELAR DE BUSCA, APREENSÃO E VISTORIA, 

VISANDO AO PREPARO DE FUTURA E EVENTUAL AÇÃO 

PENAL PRIVADA. CABIMENTO DO WRIT. NULIDADE. 

PROVA ILÍCITA. AFRONTA AO DISPOSTO NO ART. 154-A 

(ACRESCIDO AO CP PELA LEI N. 12.737/2012). EXAME 

APROFUNDADO DOS ELEMENTOS QUE INSTRUÍRAM O 

PEDIDO. INVIABILIDADE.

1. Embora a regra seja a impossibilidade de intervenção de 

terceiros em sede de habeas corpus, o certo é que tal 

entendimento é flexibilizado quando se trata de ação penal 

privada, exatamente como na espécie, permitindo-se, por 

conseguinte, que o querelante participe do julgamento. 

Precedentes do STJ e do STF (RHC n. 41.527/RJ, Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/3/2015).

2. Embora o habeas corpus seja remédio constitucional voltado à 

garantia do direito de locomoção, esta Corte tem admitido o seu 

cabimento em feitos voltados à discussões sobre a legalidade de 

medidas assecuratórias, em razão da possibilidade da medida, 

eventualmente, motivar restrição ao direito ambulatorial do 

paciente (REsp n. 865.163/CE, Ministro Og Fernandes, Sexta 
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Turma, DJe 1º/7/2011).

3. A questão referente à possibilidade do acesso a dados 

armazenados em um computador de uso pessoal e exclusivo, 

protegido por senha individual, sem autorização do seu usuário ou 

sem que haja decisão judicial autorizando-a, não foi efetivamente 

decidida pelo Tribunal local, pois o tema está atrelado ao mérito, 

o qual deve ser analisado e valorado pelo Juízo a quo (juízo 

natural), no momento adequado. As provas apresentadas no 

pedido de busca, apreensão e vistoria e seu devido valor não 

podem ser apreciados pela via do remédio constitucional, que 

restringe a ampla defesa e a dilação probatória, sendo inviável seu 

reexame neste momento.

4. No caso, não é manifesto o alegado constrangimento ilegal, 

porque a decisão que deferiu a medida não se baseou somente nos 

documentos obtidos, supostamente, de maneira ilícita. Outros 

meios de prova, tais como pareceres técnicos atestando a cópia e 

reprodução dos códigos de programação dos jogos de propriedade 

das empresas e prova testemunhal indicando a existência de 

esquema criminoso, fundamentaram o deferimento da medida.

5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido. Agravo 

regimental prejudicado. (RHC n. 66.571/RJ, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/6/2016, DJe 

de 30/6/2016.) (negritou-se).

Segundo alega a querelante, o ora paciente (querelado), após outras 

frustradas tentativas recursais, impetrou o habeas corpus nº 

0111447-33.2024.8.26.9061 perante a Turma Recursal Criminal do Colégio 

Recursal desta Egrégia Corte contra sentença exarada pelo MM. Juízo da Vara do 

Juizado Especial Criminal, onde foram apresentadas as mesmas teses da presente 

impetração, sendo a ordem denegada. 

Sustenta a querelante que sequer se consegue precisar qual seria a 

autoridade coatora, uma vez que mencionado como ato coator tanto a sentença 

condenatória exarada pelo MM. Juízo da Vara do Juizado Especial Criminal como o 

v. acórdão da Turma Recursal Criminal.

Argumenta, ainda, que uma vez interposto habeas corpus perante o 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
23

95
89

-4
4.

20
24

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
S

kn
up

H
x.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
E

LO
 C

O
U

T
IN

H
O

 G
O

R
D

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
7/

10
/2

02
4 

às
 1

7:
32

 .

fls. 278



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Habeas Corpus Criminal nº 2239589-44.2024.8.26.0000 -Voto nº 29520 6

Colégio Recursal, a presente impetração deve ser considerada litigância de má-fé. 

Requer, assim, o não conhecimento do writ e extração de cópias à OAB, 

para apuração de litigância de má-fé. 

Feito tal introito, passa-se a analisar o mérito recursal. 

Com efeito, entendo que não cuida a hipótese de não conhecimento da 

ordem, por incompetência desta Egrégia Corte, sob qualquer prisma.

Verifica-se que petição inicial da queixa-crime imputou ao ora paciente 

os delitos previstos no art. 139 e 140 do Código Penal, aumentando-se a reprimenda 

em virtude do art. 141, III, do Código Penal. 

Dessa forma, considerando-se os delitos de injúria e difamação 

mencionados, mesmo que somadas as penas máximas em abstrato e sob a incidência 

da majorante do art. 141, inciso III, do Código Penal, não ultrapassam o limite 

estabelecido no art. 61, da Lei nº 9.099/95, de forma que a competência era mesmo 

do Juizado Especial Criminal, ficando afastada, assim, a alegação do paciente em 

sentido contrário.

Ocorre que, impetrado o habeas corpus nº 0111447-33.2024.8.26.9061 

perante a Turma Recursal Criminal do Colégio Recursal desta Egrégia Corte, a 

Turma Recursal passou a ser a autoridade coatora.  

Isto posto, cabe a este Tribunal de Justiça o processamento do habeas 

corpus em que figura a Turma Recursal dos Juizados Especiais como autoridade 

coatora, adotando-se o atual posicionamento do Excelso Supremo Tribunal Federal 

que superou o entendimento da própria Casa editado na Súmula nº 690, que 

dispunha que Compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal o julgamento 

de habeas corpus contra decisão de Turma Recursal de Juizados Especiais 

Criminais.

Neste sentido: 

“Quanto ao pedido de análise do aduzido cerceamento de 
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defesa em sede de habeas corpus, ressalto que a Súmula 

690/STF não mais prevalece a partir do julgamento pelo 

Pleno do HC 86834/SP, relatado pelo Rel. Ministro Marco 

Aurélio (DJ em 9.3.2007), no qual foi consolidado o 

entendimento de que compete ao Tribunal de Justiça ou ao 

Tribunal Regional Federal, conforme o caso, julgar  habeas 

corpus impetrado contra ato praticado por integrantes de 

Turmas Recursais de Juizado Especial [ARE 676.275 AgR, 

rel. min. Gilmar Mendes, 2ª T, j. 12-6-2012, DJE 150 

de 1º-8-2012.].

“Competência - Habeas corpus - Definição. A competência 

para o julgamento do habeas corpus é definida pelos 

envolvidos - paciente e impetrante. Competência - Habeas 

corpus - Ato de Turma Recursal. Estando os integrantes das 

Turmas Recursais dos juizados especiais submetidos, nos 

crimes comuns e nos de responsabilidade, à jurisdição do 

Tribunal de Justiça ou do Tribunal Regional Federal, 

incumbe a cada qual, conforme o caso, julgar 

os habeas impetrados contra ato que tenham praticado” 

[HC 86.834, rel. min. Marco Aurélio, P, j. 

23-8-2006, DJ de 9-3-2007.]

Contudo, ainda que este Tribunal de Justiça seja competente para o 

julgamento do habeas corpus impetrado  afastada, portanto, a alegação da 

querelante da litigância de má-fé -  a ordem deve ser denegada. 

O paciente pleiteia na inicial a nulidade da  decisão que decretou a 

deserção do recurso de apelação e caso não atendido, quer o trancamento da ação 

penal ou a reforma da sentença de primeiro grau. 

Conforme constou da medida liminar, a legalidade da deserção do 

recurso de apelação foi constatada, mostrando-se irrepreensível a decisão de 

primeiro grau neste aspecto (fls. 216/219). 

Quanto ao pedido de trancamento da ação penal, melhor sorte não 
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assiste ao paciente. A persecução penal mostra-se adequada à vista da notícia do 

evento com característica de tipicidade, cercada de razoável convicção a propósito 

da autoria e da presença do elemento subjetivo do tipo. Bem por isso, regularmente 

instaurada a ação, para a apuração de fato penalmente ilícito, somente se mostra 

justo o trancamento da causa, exclusivamente à vista de induvidosa erronia a 

propósito da autoria mal comprovada, ou em face de irrecusável, certa e evidente 

ocorrência de justificativa excludente da tipicidade, de dirimente prejudicial da 

punibilidade ou de ausência do dolo ou da culpa reclamados para a configuração do 

tipo. 

Por isso, largamente conhecida a jurisprudência que reconhece que são 

inadequadas, em sede de habeas corpus, considerações a propósito do elemento 

subjetivo, a respeito da ocorrência, ou não, de alguma excludente da criminalidade, 

e, mesmo quanto à procedência ou veracidade da autoria conferida ao denunciado. 

Orientação que apenas cede lugar, obviamente, àquela segundo a qual 

exclusivamente a prova única, induvidosa, inequívoca e convergente a respeito da 

autoria mal imputada, ou mesmo da nenhuma indicação de que seja o réu o 

responsável pelo fato ilícito, impõe a concessão do writ para o trancamento da ação 

penal  o que aqui não se verifica. 

Ademais, a superveniência de sentença penal condenatória torna 

preclusa a questão.  

No que concerne à afirmada insuficiência de provas a incriminar o 

paciente ou suposta atipicidade de sua conduta, alegando que, na qualidade de 

jornalista, apenas proferiu opinião profissional, cumpre ressaltar, desde logo, que o 

habeas corpus, como remédio constitucional voltado à reparação do 

constrangimento ilegal evidente, claro e induvidoso, não se presta ao exame 

minucioso dos elementos de convicção, a detalhada consideração dos dados que, 

eventualmente, sirvam ao apontamento da verdade ou inverdade da acusação.

Bem assim, qualquer outro exame que vá além da constatação da 

ilegalidade, ou seja, que se projete na avaliação das provas, ainda que de forma 
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superficial, mas valorativa, extrapassa aos propósitos do presente.

Desta feita, destacado o aspecto de exceção que cerca a medida imposta, 

a exigir-lhe não exposição minuciosa de motivos, mas razões bastantes para o 

decidir; não se ausculta, também no enfoque, a falha apontada. In casu, 

suficientemente fundamentado, o decreto não transpira ilegalidade. Traz dados 

concretos e não se vale, ao diverso do que se alega, de recursos argumentativos 

genéricos.

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 

habeas corpus, a bem de se prestigiar a lógica do 

sistema recursal. As hipóteses de cabimento do writ 

são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição a 

recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 

recurso especial), tampouco como sucedâneo de 

revisão criminal. 2. Não é possível a impetração de 

habeas corpus substitutivo de recurso especial. Para o 

enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa 

a matéria de direito, cuja constatação seja evidente e 

independa de qualquer análise probatória. 3. O writ 

não foi criado para as finalidades aqui empregadas, 

de questionar o mérito da própria condenação e 

discutir a dosimetria da pena imposta em ação penal 

que tramitou de forma regular. Há que se utilizar o 

recurso cabível ou, após o trânsito em julgado, a 

revisão criminal. A prevalecer tal postura, os recursos 

ordinariamente previstos tornar-se-ão totalmente 

inócuos. Certamente não foi essa a intenção do 

legislador constituinte ao prever o habeas corpus no 

art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal, e, em seu art. 

105, III, definir as hipóteses de cabimento do recurso 

especial ao Superior Tribunal de Justiça (HC 

139961/SP STJ 6ª Turma Rel. Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura - Jul. 17.05.2012).
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Em idêntico entendimento, este e. Tribunal já decidiu:

“O habeas corpus não é o instrumento adequado para 

a prestação jurisdicional pretendida pelos impetrantes 

a favor do paciente. Não se presta a discutir eventuais 

injustiças que possam ter sido cometidas durante o 

julgamento perante o Tribunal do Júri e na sentença 

condenatória, principalmente porque há o recurso 

adequado para tal, a apelação, da qual fez uso. Não 

pode, jamais, ser o habeas corpus utilizado em 

substituição aos recursos ordinários. “Ainda que 

instrumento processual de dignidade constitucional, 

próprio a tutelar a liberdade do indivíduo, não pode o 

habeas corpus substituir o recurso ordinário, máxime 

quando a 'causa petendi' respeita a questões de alta 

indagação” (RT 876/627)  (Habeas Corpus nº 

2237120-69.2017.8.26.0000, Itapecerica da Serra, 3ª 

Câmara Criminal, Rel. Des. Toloza Neto, j. 

12.12.2017).

Ante o exposto, DENEGA-SE a ordem.

MARCELO GORDO
Relator
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